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FX:ri51.0 de J',...1i.la, ml,ift .Ido .à.1mJ.v.iitda em1.•::::?,:io dC VI:,:q.li.U'1,-:5 ,A
pal .-Ur de levanlamento quantilajlvo de saÁdas de
ffiCi-dc'itcl ,...:fl'i .ir'u:5	 elabovado pelo fisco estadual. A .:àcl1.1.-

....ç'à.i.'.., 10 C;MJS .:::ácli clC i.."1'..,...'-.11-i:'¡. 	 poF	 omissjo de Ft.:.i.i35
I 1 . 0 10 compu,ts, dontddo, :impresejnde„ para sua
subsistélldia, de prOVa Wii.e1....:.:. da opéragoque dou
causa à presun0o.

Vistos,	 1.1.,:d..,::',.d,:,,..,:.	 :....., discutidos os prersd. ,nes aul.os	 de
recurso 1n1.erposio por SACORESA SAMI COMERCIO E REPRESENTAÇUES LTDA.::

ACORDAM os Membros da Prjmejra Câmara do Primeiro Cor! -
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clujr	 da trii:Julação as imiFwu tâncias do Cz$ 8.006„435,1ãO,

1.444„139,73 e Cr$ 7.66/.127,91, mos exevcícios de 1989, 1.990 e 1991,

vespecl.ivamente (padr3es monetários às épdoas), nos lermos do i'elaté
....

;

rio e voto que passam a :integrai' o presente iutgado.

o de 1994

„.	 01P..1".A1 ''.:::1:::5.'	 - PRES1DENiE.	 .
J

'liff":11.11)F.:1	 ANTOMY0 f.' ...ifnlf)r.H HA DIAS	 - RELA1OP



2

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

1::' R	 NE!.	 () 5 8 (,) () .D „ 4 .1 5/72'

A	 1 e) 1 86

tre:07:

O E 11	 1 11i 2: E E 1 : :.1, 1A 1 ,1 'I) O	 :1;	 A I)E	 LIE". A E. S	 1	 'H	 ( 'H 	 (H! 	 DPI

MO DE: N	 4 ei 	n	 rt tt,	 ZE KIDAk,„?

	

C) p C,:::Se?11	 1. C.,	 ci Lo	 À	 S	 CellSe 1. 11 e

JEZER DE. 01, ...E V E R:A C A 1 .4D I: .1)0 „ 1 :: " R A Kl s	 O DE. A ;3 S S.3 11:E R A KID	 E 1. , S Oíd,

FE.	 „ R 0 E.1 :;; O 1).) 11. 1 ..1	 (301...IÇAI E:S e 'SE F.4 A S' firf O RU.0E.:i.01.1E3

A tis; e! te?	 'LÁ f (::a.c.1 amen 1. „	 C:0115e? .1. h	 r . o R. At fi.	 ME:1gT E I..

C4;£ ) 4



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

ri"	 1 ,11	 T Ir..' R 1: O 	 f.)1.:-:.t 	 (:) 2": Et 1,1D PI

1::*1:;1:1Y1E: :i: Re) 	of.]	 x)E:	 ..:(31,1 ti R 'St .111"TES

PROCESSO NR. 1WM3().--(XM,A15/92-67

11R „ t:	 0	 tt '21',13()

ACORDA° NR.: 1.01 26.53j

RECORRENTE' g SACURESA	 COMERCTO E REPRESENTAçOES LfDA.

:JR111..SP) 	 t.:":) /1 	 1:::131'1111 Rt	 E:	 R ;1 '-I J (..1f.;:r1EIS 	í 'DA	 „	 S C:	 :i

I '2 O	 1:::(.3(..;	 :1 5	 ,‘ 60.; 3/J ()O () 1	 „	 r c: c: t..:)	 1 PIO c:' 	 )

1"	 bt	 t:	 s	 Cl	 C:	 2i.	 Cl O	 cl	 v.i	 c.) ci c)	 í r	 t 

V,AdOV - PA, que juttgí.:m procedente a .!'AçáO fiscat que cutmlnou com o au-

to de infraçe de fls- 02/05.

Na peça vestibular a autuada e acusada de, nos exerci

de 1989 a 1,98ôg

1 )	 1. o pt	 „	 t	 : t k 1c: cl e cl et-s 	 "	 s ri " „	 1 c)

:5	 ej t j.	 el e:	 ,A t C.)	 r	 •iit	 1::, 	 CA i	 C, :5	 Ci f:'?	 ,ACI	 C3

de veículos a prazog 2) Offli.S5 g0 de receitas caracterizada pou g a)	 -

pra de mercadorias COM recursos mantidos á margem da contabilidade,

conforme quadros :l	 1. 	 anexosg e h) omiss'iâo de registro de

v et :I ¡J.:A ts	 tst	 s c: r •	 f.:.c); t. É), 1.)	 "i 	 „	 c:	 cl	 c)s ci eft)(:)r)	 Ir	 t

anexos.

1 ijk p lqt	 (etc)	 , :itt	 t,

AS	 L5j/1M a informaç'Ao	 puoponde a manuten

r„..,:tYr) 	 )1,	 ct	 V c? 1 t

AS fls. 1.56/160 a dectsão de primeiro grau, c..uja emenua

abaixo se tr.anscre.,...,c,..4,Q
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"ARRENDAMEEM MERCAtTill —
Fica descaracterizado o central:o de arrendamento mer-
cantil quando, aluavés da prova dos autos, VC-St.i:,. prcw.,.:.v.
do ler havido um conlrato de compra e venda.

omissno DE' RECEEIA.
As .:ÂMI.I..:A0.',50 esladuais, por terem sido realizada pov
agenls do poder püblice, presumem . se verdadeiras,
principalmente quando são revisadas no decorrer da .if.n

ditoria fiscal."

As fls. 162/172 o réCUV5C) VO[tMtáVJO onde a supliganje

alega, em sintose, que

1. Puanlo â glosa das despesas de "Jeasing", na° c,..:inst„,...,

como 1. i' 	 em nenhuma leÁ que os contratos de auTendamenle

mercantil com a op0o de compra pelo valer residual de l'..';:, ou qualquer

outro percentual, não sejam válidos;;

2. não lá lei, perlaria, circular ou qualquer QUAVO .:AtC

que exlia proporcionalidade entre o prazo de vida ülij admitido para

veicules (5 anos) e o prazo do arrendamento contratado (2,fl meses) e o

valor	 1 . ,:::s id É. 1.. a. I

3. apesar de a recorr,:mte ter assinado o referido con .

trato,	 Á:550 não quer dizer que o contrato 1.::::,nha sido fruto de Ski,::'t

VY-iâ. O CCWILV.iá1,0 é elaborado pela arrendadora, cabondo ao prelense ar-

rendatário aceitar ou nSo suas ciáusulasN

4. HO que diz respeito á acusa0.o de omiss go de rocei .

Las, e como preliminar ae mérito, deve ser declarada a nulidade do au-

to de infração e da decis go de primeiro grau, por evidente cerceamento

illá

do diueilo de defesaii)

44‘,	
---
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,

5. o auto de infr .. .aç.i.:ão não discrimina quais as notas

fi..scais de entrada e de salda que foram consideradas no "demonstrati-

-somente, "diferenças de entradas e saidas":.;

6. as quafilÁdades havidas como entradas, sem contabili•

zação das notas, ou. a sa:Tda sem emissão do documento fiscal só poclem.

ser discutidas. se a agl,mrte fiscal enumerar' as notas trabalhadas e in-

	

formar . o estoque inicial e o final trabaFhado, pois nesse caso haveria 	 1
possibilidade da r . c., cov ... r . c ,:mte cotejar . o demonstrativo feito pelo fisco

	

com as quantidadeo or....-.1i..Istantes das notas, e vc.,r-ifi.c.,.fu.. se alguma nota (IT.:, 	1

entrada ou. de sa:1da. deixara de ser . cc.....u.-A.J.t...,.,.el

7. há cont.1ul1ço na decisão de primeiro grau, pois, 	 1:

embora.	 b:.,....:,nha,	 a. autoridade Ê.......g.up. concluido que a, solução do	 presl ...: .:,nte	 ]

litigio independe do julgamento na esfera estadual, o decisório esjA

assim	 t. .d 	 "as autuaçbes estaduais, por . terem sido realizadas por	 1..

agentes do poder p(Iblico, presumem-se verdadeiras ..."

	

9. há. divergOncias entre as quantidades apontadas como	 1

diferenças. no presí.wae auto de infra;0o, quando comparadas com as apu-

r.adas pelo fisco estadual, e nWo consta dos autos como o fisco federal

	

encontrou os preços u.rd..tát-ios utilizados para o cálculo do montante da 	 1

receita considerada omitida.

...-.	 ,
E o rel.Rtório. 77.	 Allk,

.:.,-..	 ..

4 ,,,,.,,,

.._:.
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t2.01-1:2

Conselheiro MANUEL ANTONIO GADELHA DTAS, Rela.t.or:

iecurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A primeila matévja a merecer a manifesta0o deste ceie -

giado díz respeito à glosa de despesas de "leasing" de veículos, em

face de os contratos de arrendamento mercantil fixarem valores resi-

duais mínimos.

A matéria foi objeto de lnOmeras polOmicas no f!,tihbito

deste Conselho de Contribuintes, prevalecendo presentemente, cientudo,

o enlendimento de que é incabivel a descaracteria,„.o da opera0o do

arrendamento mercantil, para conceituá-la COW0 de compra e venda a

prestal , sob pretexto de que nos contratos sll .Y.o fixados valores resi-

duais minimos, quando esto presentes todas as condiç'Cles legais que

regulam 055C tratamento fiscal favorecido.

PO4j:0	 para transcrever as conclusfies constanles do

recente acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais (nr.

CSRE/01 .01.633, de 20/03/94), da lavra da ilusire presid~e desta Ca-

sa, Conselheira Mariam Seifg

"1) A fixaçao do vrfalo y residual garantido mfnimo é
uma das características do arrendamento mercantil pra —
tiC1 d0 no Pais, que é do tipo financeiro, pelo qual a
arrendaE ária faz ¡AffiR aplicaç'ão de c:m .Jit.i,d na aquisiço
de um bem durante a vídOncia do contratog

2) A própria Secretaria da Receita Federal, ao tYa.
lar da indedutibilidde de benfeitorias em bem arrenda-
do, através do Parcor Normativo CST 1 e/S7, em vou
i.U.'fft 5, admite que a opraço de arrendamento merc,.:kntil
constitui, no Brasil, financiamento a médio e longo
pra2.o, da aquisiçào de bens de produ0o e que 05 Ws.10

,4n
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'
r .es, das, o .......ntraprestaçes, via de regra, não guardam
qualquer correspendÊncia co o valor . de arrendamento
(aluguel) praticado pelo mercado, o que significa dizer
que naqueles valores està computado ..t.,:umb(m o preço de
aquisição do bemg

3) Ora, se tal entendimento è utilizado para funda-

	

mentar a. indedutibilidade dos gastos com ber .'!feitorias,	 .

	

deve ser vàlido para caracteriza0o da ope1 a0o, 	 ¡
do contrãrio, o dispositivo que prev0 a dedu0o das
despesas com arrendamento mercantil seria letra morta,
pois não haveria qualquer possibilidade de ser . aplica-
dog

4) Por outro lado, a Portaria ME nr. 140/84, inciso

	

II, manda classif .. 14.:,m- no ativo da. arrendatAria as par- 	 í
celas de antecipação do valor residual garantido ou do

	

Ragaimento por opção de compra e não as quantias relati- 	 .}.
vas à owltraprestaçVjes como pretende o Fisco, ià que
estas não tem a mesma catacterística daquelasg

5) A par de tudo isso, verifica-se que inexiste na	 .

	

lei qualquer . dispositivo sobre a proporOo do valor . re -.	 1
	sidual em relação ao valor . dobem Ou ao prazo do o ,plitra-	 f,

	

to, devendo, pois, ser observado, neste particular, cri 	 [
ptincípio basilar de direito que orienta no sentido de

	

que onde a leiWeão restringe é defeso ao seu. intérTw .ete	 1
restringirg

6) Ademais, o Banco Central co Brasil, org'ão encar-

	

regado di. reguJamentação da matéria, respondendo à con- 	 i
sultas formuladas pela Secretaria da Receita Femlera.1.,
esclareceu que o valor residual mínimo é de livre con-
veniCncia das partes, ou. seja, facultou ao arbítrio dos
o'...../n .trat,m1tes a sua fixaçãog mesmo porque caso fosse
baixada norma. legal impedindo a arredadora de fixar um
valor residual simbólico para efeito do exercício da
opçgo de compra, acarretaria consequente desequilíbrio

	

entre as parles o .Pntratantes, deixando a caergo de apc— 	.
nas uma delas todos os. riscos, em rela0o ao contrato, o
que„ . covenhamos, ti Woseria r.'.azoávelg

7) Vale ainda destacar . que, alguns atos administra-	 .,.

	

tives (J.:',.are.,(....er (rS 1- nr. 27/07, dentre outros) reconhecem 	 ,,...
textualmente que os o,....mitratoS, pi' cri 	 via. de regra, va-	 :,:.

	

lor residual simbólico, assi, caso tal circunstãncia 	 [•

	

acarretasse a descaracterização do contrato, om-tamente	 1
	o ato disporia sogre a tr,m1s .formação do contrato de 	 j

"leasing" em contrato de compra. e venda a prazo, na
ocorrencia dessa circunstãnciag/, , 'AR

(ér:j':'t Iiii
,1

• .•	 1• ii
..	 ::
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	8) Finalmente, è de se notar. que a Portaria ME nr.	 J
12, de 10.01.83, ao dispor sobre o aproveitamente do
crédito do IPI pelo arriimdá.l.t..áric.,, estabeleceu, dentre
outras condiçCes, para sua ft'iAili;%01 a) que o arrendatá -
rio seja efetivo proprietário econÕrnico do bem e, b)
que o valor' residual minima, seja de no máximo 30% do
valor. do bem?, observe-se, pois, que o ato, contrariam-
mente ao entendimento do Fisco, condicional o exercício
do crédito a um limite máxio do valor residual, deno.••••
tando que quanto menor o valor residual fixado mellhor
para fins de 1PT.

Assim, forçoso é concluir que, mesmo se admitindo
ser . possível alcançar-se um resultado tribAtável a mo
nor . com um omltrato de "leasing", falta ampara à inter-
pretaçã:o que até ent'ão era. dominante no Primeiro Cot....rse.--
lho de Ccmti-ib.ftintes e nesta Cãmara Superior de Reeu.r--
sos Fiscais, por inexistOncia de dispositivo legal que
esL abeleça lirninte mínimo para o valor. residual a ser.
fixado nos opntratos de arrendamento mercantil.

O qu na verdade o waendimento emtãe dominante nesta

	

esfera administraJiva objetivava era corrigir uma pos-	 t
sivel lacuna legal, que pode propiciar a chamada evasãe

	

uso da analogia, segundo o principio de que 	 1
caberia ao o...mltribuinte que se utilizau do contrato de
"leasing" provar nfiY.o ler simulado.

	

N'ão se pode olvidar. , contudo, que a forma de evitar- 	 I:

	

se a evas'ao que taJ triikt,mni....: ,nto possa propiciar deve ser 	 ....
estabelecida at.ra. ,:s da via legislativa ou mesmo peia
r . f:.-....jul..amentaçffo, coo prev0 o artigo 41 da Resolu00 BA--
CE.N nr. 980/84."

De se excluir . , portanto, da base de cálculo da exigen-
eia.	 as	 parcelas de Cz$ 1.247.434,82, NCz$ 45.899,41 	 e	 Cr$

	1.166.779,62, nos exercícios financeiros de 1989, 1990 e 1991, respec- 	 1
tiv,mnemlte.

	

No que tange à omissão de receitas. apurada, convém ini--	 ...
cialmente tecer algumas consideraçes acerca das quest3es preliminares

.." .	 .iarguidas pela recorrente. •

,
'

'.,...	 ....4	 .

_

.....
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Hão vislumbro, in casu, nenhuma hipótese C".itr'á'f,C.I.AM'i:nMIC.i.

ra de cerceamento do direito do defesa.

Com efeito, não se caracteriza como lal a simples ina

dequação da ementa da decjsão sinqula y ao decidido por aquela è'x i.1 1.0Yi-

dade, por n2i.e , em verdade, ci.....tntradição entre a ementa e os fun

ciamf. ,.. ,.,ntos da deciso.

fainhém nãb procede a alegação da recorrente de que o

auto de infraço não discrimina quais notas fiscais de entrada e do

saida que ff.:W.:fft consideradas no demonstrativo.

Constam dos autos todos OS demonstrativos de 1,-

mento de entradas e saídas de m•i cadorias no perfodo de ianeiro de

1988 a dezembro de 1990, elaborados que foram pelo fisco estadual, de

onde se extrai a humevação das notas utilizadastdou.tfm..,...,ntos de

fls. 41 a 6e).

Ademais, nãO bastasse a informação do .f:Hscal federal de

que todos os valores e quantidades foram por ele conferidos o ratifi-

cados, a suplicante apontou qualquer falha por ventura existente

VIOS dcffl .i. onstr-tVivos, quer no litlgio instaurado no ãmbito estadual,

quer no presente lÁtlgio. A propósito, vale frisar que, na esfera es

tadual, limitou . se a recorren*e a discutir o percentual da multa apli

cada, relativamente ã'iS c:laradas de mercadorias tributaveis som o devi.

do registro na escrita	 —

Por	 fim, è igualmente ifrip ... tbcf.NrIente a alegação da con.

tribuinte de que há divergCncias entre as quantidades apontadas como

diferenças no presente auto de infração, quando comparadas com as apu-

radas pelo fisco estadual, pois OS defiWW11-.:A ij , ,..., 05 COVreSpOriCKWILO

qualquer	 - 4
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No mérito, pror.m-i,mnenle dito, melhor sorte merece a re

corrente,

Conforme constou do relato, a empresa foi autuada em

face de ter sido apurada emissão de receitas cauacleuizada por a)

compra de nmm"cadorias com l'CUAVSOS mantidos á ffiRrqGfil da contabilidade:;

e b) omisso de ueçiistro de vendas em sua escrita contábil-fiscal,

consoante quadros demonstrativos anexos.

Entendo perfeitamente caracteri ...?..ada a omissão de men,

das, apurada que foi a partiu do ic..v,m-Ilamento quAnti LAIJVC) de saidas

de mercadorias elaborado pelo fisco cc.cc

 efeito, valeu-se o fisco federal de prova empresla

da para proceder o 1.ançamen1o na àlea do imposto de renda, procedimen.

to este absolutamente Licito, mormenle quando todos os Jev,m-rl,mwmtos

efetuados pelo fisco federal puderam ser confirmados pelos livros e

docume:ntos fiscais da auluada.

Ademais, na prova emprestada, o que é luwksladado de um

para outro processo è o elemento forliwtdou de convicç'ão, a puópria pro

va, e n'ão a conclusão a que se tenha chegado no processo originário.

Ho que se refere á omissão de compuas apurada, entendo

que a exi3Oncia fisual não pode prosperai'.

Este Conselho de Ccmtriffilintes, em suas divetsas ràma

ras, vem firaando e eniendifwnlo de que a del . cm:Lação de entrada de

friCnC,:MACji desacompanhada de notas revela indicio de omissão

de receita, sendo imprescindiveis averiguaç3es mais profundas, ten-

dentes a verific,m- SG .:;!.55 referidas mercadorias foram padas e de que

foima SO proces..cut o paqamenlo:j se as inGSIFI.: .AS foram lançadas ou não no
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liVVO Diário, de ,., maneira a per . mitir concluir se OS CUSIOS COi'VO.r,:ljOn.

donles folam ou n -ão apropriados, haja vista que o imposto de renda if)

eidC, sobre o 'lucro, e n'ão sobh ,n A receita.

No CeRSO dos autos, Lendo também sido apur.:Ádo ,Jiiri , i,,,,f,40 de
vendas,	 é provável que parte desta recev1a omitida 1.erd .i,k,„ efetivamen
te,	 possibiji1ado á empi;',..2s.a adquirir mercadorias desacompanhadas de

documm .itação fiscal.

De se excluir, portanto, neste item, as parcelas de C.z$

6.759.000,72, NOz$ 1.398.240,32 e Cr$ 6.500.340,29, nos exercícios fi

nanceiros de 1989, 1990 e 1991, r.,...2.sixctiv.,..i,:nemIte.

	

Por	 todo o exposto, dou provim .:!nto parc1,,.,.!..1 ao recurso

volunt.ârio, para excluir da base de? Cá1CUI0 da «x ti, ':'!.5 parcela,:::

de Cz$ 8.006.435,54, NCr$ 1.440.139,73 e Cr$ 7.667.127,91., nos exerc.:1-

cios financeiros de 1.989, 1990 e 1991, respecti.,./.anif...2,nte.

9ras11,ia (DF), em 15 de maio de 1993

	

rMAN 	 ... 1 T 01,1 :1:1:3 GAI)E1 I IA .1) I PI .::::.; ' F.'.Ei. Á TOR	 lk,

,

,
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